
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 45.594/2022-TJMA
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 0070/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2022-TJMA
ARP Nº 152023-TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA C. QUEIROZ RODRIGUES

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis
Bevilácqua”, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001-76,
representado  pelo  seu  Presidente  o  DES.  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,
brasileiro,  residente e domiciliado na cidade de São Luís/MA, portador da Carteira  de
Identidade n.º 926.136– SSP/MA  e do CPF n.º 257.545.483-20, doravante denominado
CONTRATANTE,  de  outro  e  a  empresa  C.  QUEIROZ  RODRIGUES,  CNPJ  Nº
04.784.293/0001-04  , sediada à Rua Z, nº 01, Bairro Planalto Anil III, São Luís (MA) ,CEP
:65.050-879, fones: (98) 98119-1778 / 98838-2440, e-mail: : telemicross@ig.com.br  neste
ato representada pelo SR. CHARLEM QUEIROZ RODRIGUES  , portador da Carteira de
Identidade  nº16890462001-9  SSP/MA  ,  inscrito  no  CPF760.186.363-87     doravante
denominada  CONTRATADA, em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de
junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constitui  objeto do presente instrumento  a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA  ( SSD M.2 SATA 240GB E CAIXA DE SOM USB ).

IT
E
M

 DESCRIÇÃO QTD
 TOTAL

 VALOR
UNITÁRIO

 R$

 VALOR
TOTAL

R$

03 SSD M.2 SATA 240GB 
Formato:  M.2  2280;  Interface:  SATA
Rev. 3.0 (6Gb/s); Velocidade de leitu-
ra sequencial mínima: 500 MB/s; Ve-
locidade  de  gravação  sequencial
mínima: 350 MB/s; Capacidade míni-

100 R$ 139,50 R$13.950,00
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ma: 240GB; MTBF mínimo: 1 milhão
de  horas;  Resistência  mínima:  60
TBW; Modelo de referência: Kingston
A400 240GB; Garantia de, no mínimo,
36 (trinta e seis) meses. Marca: WD
Green. Modelo: WDS240G3G0B 

08 

CAIXA DE SOM USB 
Potência RMS de no mínimo 6W (2x 3W);
Alimentação  USB;  Conexão  de áudio  P2
(3.5mm); Modelo de referência: Vinik 2.0
PracƟcal  CXPR10W;  Comprimento  do
cabo mínimo:  1  metro;  GaranƟa de,  no
mínimo,  90  dias  Marca:  Suprema.
Modelo: S-350 

200 R$ 39,00 R$ 7.800,00

VALOR TOTAL REGISTRADO EM ATA: R$ 21.750,00
 (vinte e um mil setecentos e cinquenta reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1.  O Contrato  terá  a  vigência  de  6(seis)  meses,  contados  a  partir  da  data  de  sua
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total para o objeto deste Contrato é de R$21.750,00 (vinte e um mil setecentos
e cinquenta reais ) incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos,
incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1  Os recursos  orçamentários  para  atender  ao  pagamento do  objeto  deste  Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901-FUNDO
ESPECIAL  DE  MODERNIZAÇÃO  E  REPARO  JUDICIÁRIO  -FERJ;  FUNÇÃO: 02-
JUDICIÁRIA;  SUBFUNÇÃO: 061-AÇÃO JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:  0543-PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL;  AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4436-MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO:
NATUREZA DE DESPESA:44.90.52.35 -EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE
DADOS.
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4.2 A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO
E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO -FERJ, CNPJ 04.408.070/0001-34.
4.3. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de  Empenho  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.  O pagamento será efetuado mediante crédito na conta-corrente da  CONTRATADA
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.40,
XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação
e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido.
5.2.  A  CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  nota  fiscal  correspondente
aos produtos efetivamente entregues.
5.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida conforme empenho.
5.2.2. A Nota fiscal deverá conter o número da Conta-Corrente, agência e banco para
crédito.
5.3. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária
de redução de alíquota  de qualquer  imposto,  taxa ou de contribuição social  ou ainda
optante  pelo  SIMPLES,  deverá  apresentar  junto  com a  fatura,  cópia  do  comprovante
respectivo.
5.4.  O  CONTRATANTE reserva-se  o  direito  de  não  realizar  o  atesto,  se  os  dados
estiverem em desacordo com os dados do fornecedor ou, ainda, se o objeto entregue não
estiver  em conformidade com as especificações apresentadas no termo de referência,
ficando o pagamento suspenso até a regularização.
5.5. O atesto é condição indispensável para o pagamento, podendo ser comprovado e
realizado pelo FISCAL através de apresentação da nota fiscal devidamente atestada.
5.6. Na ausência do fiscal do contrato (férias, licença ou viagem por interesse do Poder
Judiciário), o atesto será dado através do fiscal substituto.
5.7.  A(s)  nota(s)  fiscal(is)  dever(á)  ão  ser(em)  entregue(s)  pela  CONTRATADA,  na
Divisão de Administração Patrimonial do Tribunal de Justiça do Maranhão, localizado na
Rua Viveiros de Castro, nº 257, Apeadouro, São Luís/MA.
5.8. Após o atesto da nota fiscal, que deverá ocorrer no prazo de até  05 (cinco) dias
úteis  contado do seu recebimento na  Divisão de Administração Patrimonial, o fiscal do
contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.
5.9.  A  CONTRATADA deverá  emitir  suas  respectivas  notas  fiscais  e  faturas  em
observância às regras de retenção dispostas na instrução normativa RFB 1.234/2012,
conforme art. 5º da portaria conjunta SEPLAN e SEFAZ nº 001, de 22 de agosto de 2022.
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5.10. O TJMA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do edital.
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização
financeira devida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão, entre a data acima referida e a
correspondente  ao  efetivo  adimplemento  do  fornecimento,  mediante  a  aplicação  da
seguinte fórmula:
EM = I x N x VP 
Em que: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; TX =
Percentual da taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = I = 0,00016438

5.12.  O CNPJ constante  da nota  fiscal  deverá  ser  o  mesmo na nota  de empenho e
vinculado à conta-corrente da CONTRATADA;
5.13.  O TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
6.2.  Os equipamentos  deverão  atender  todas  as  especificações  técnicas  contidas  no
Termo de Referência e deverão ser entregues no horário de 09:00 às 17:00 horas, de
segunda  a  sexta-feira,  exceto  feriados,  na  Divisão  de  Administração  Patrimonial  do
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  localizado  na  Rua  Viveiros  de  Castro,  nº  257,
Apeadouro, São Luís/MA. 
6.3.  A  CONTRATADA  fornecerá os equipamentos em até  45 (quarenta e cinco)  dias
corridos, contados a partir da publicação do contrato no DOE – Diário Oficial do Estado do
Maranhão.
6.3.1. O objeto desta licitação será recebido:
a) Provisoriamente, pela Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, para efeito
de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo
de Referência. 
b) Definitivamente, em até 15 (quinze) úteis dias pela Diretoria de Informática, após o
recebimento  provisório,  mediante  termo  de  liquidação  na  nota  fiscal/fatura,  após  a
verificação da qualidade dos equipamentos e aceitação, pelo fiscal da Ata de registro de
preços.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO BEM  E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.1  A garantia  do objeto será de  no mínimo, 90 (noventa)  dias,  conforme descrito na
Cláusula Primeira, deste Contrato e Ata de Registro de Preços nº 152023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA; 
8.2.  Efetuar  o  pagamento  devido  desde  que  cumpridas  todas  as  formalidades  e
exigências do contrato; 
8.3. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim; 
8.4.  Comunicar  oficialmente  à  CONTRATADA quaisquer  falhas  verificadas  no
cumprimento do contrato; 
8.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e
os treinamentos que se verificarem necessários; 
8.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas; 
8.7.  Comunicar  às  autoridades  irregularidades  ocorridas  e  atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA; 
8.8.  Emitir  pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
8.9.  Permitir  o  acesso  de  funcionários  da  CONTRATADA,  quando  necessário,  para
conserto do objeto do contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A  CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao
Poder Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto
licitado; 
9.2.  A  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
9.3.  A  CONTRATADA deverá  manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por lei e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1.  O reajuste  de  preços  obedecerá  ao  disposto  nas  Leis  N.  8.383/91,  9.069/95  e
10.192/01, utilizando-se como índice o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).
10.2.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.
10.3.  Após o interregno de um ano, e mediante pedido da  CONTRATADA,  os preços
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iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços
correspondente  à  data  fixada  para  entrega  da  proposta  na
licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

10.3.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste
10.3.2.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. 
10.3.3.  Nas aferições  finais,  o  índice utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
10.3.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não  possa  mais  ser  utilizado,  será adotado,  em substituição,  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
10.3.5.  Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão
novo índice oficial,  para reajustamento do preço do valor  remanescente,  por  meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
11.1.  Em caso  de  atraso  injustificado  na  execução  do  objeto  licitado,  sujeitar-se-á  o
licitante vencedor à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente;
11.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;
11.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sanções:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho,
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
11.2.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar  na  execução  do contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude
fiscal,  ficará impedido de licitar  e contratar com a União,  Estados,  Distrito Federal  ou
Municípios  e,  será  descredenciado  no  SICAF,  ou nos  sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais;
11.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 11.2, letra “a”, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
I – descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados no fornecimento;
II  –  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no  fornecimento  ao
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
11.4. O valor das multas referidas na alínea “b”, subitem 11.2 e no subitem 11.1 poderá
ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJ/MA;
11.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a administração
pública. Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE;
11.6. A penalidade estabelecida na alínea “d”, do subitem 11.2, será da competência da
Presidência do TJ/MA ou por agente que receba esta delegação.

CLÁUSULA DOZE – DA SUSTENTABILIDADE 
12.1. Todo  objeto  será  adquirido  considerando  a  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  nº
01/2010, Capítulo III, art. 5.º I, II, III e § 1.º, exceto aquele em que não se aplica a referida
instrução,  o  CONTRATANTE exigirá,  ainda,  que a  empresa  CONTRATADA adote  as
seguintes práticas de sustentabilidade na execução do contrato.
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12.1. Somente será admitida a oferta de produtos para os itens 01, 02 e 05 que cumpram
os  critérios  de  segurança,  compatibilidade  eletromagnética  e  eficiência  energética,
previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO;
12.2. Somente será admitida a oferta de suprimentos de informática que não contenham
substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil  polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).

CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1.  Caberá a Diretoria Informática e Automação do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão a gestão do contrato, conforme disposto no art. 3º, § 3º da Resolução – GP n°
21, de 02 de abril de 2018.
13.2.Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através
de Portaria específica.

CLÁUSULA  QUATORZE  –  DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 
 14.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante - titular dos
dados - registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o
tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a
Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
14.1.1. A empresa - titular dos dados – está ciente de o CONTRATANTE - controlador dos
dados –,sempre que possível, tomar decisões referentes ao tratamento de seus dados
pessoais, bem como realizar o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as
de coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 
14.1.2.  O  CONTRATANTE -  controlador  -  fica  autorizado  a  compartilhar  os  dados
pessoais do Titular com  outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário
para finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
14.2. Caberá à  CONTRATADA e ao  CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de  privacidade  e o  livre  desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural,  relativos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais,
garantindo que:
14.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto do
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Edital,  e  para  propósitos  legítimos,  específicos,  explícitos  e  informados  ao  titular,
respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018.
14.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de
execução do objeto contratado.
14.2.3.  Os sistemas,  que servirão de base para armazenamento dos  dados pessoais
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política
de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA.
14.2.4 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização
dos  dados  pessoais,  sejam eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA  interromperá  o
tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE  e  eliminará
completamente  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes,  seja  em
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
14.3. O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante todo
o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas no  edital.
14.3.1.  Dados pessoais  anonimizados,  sem possibilidade  de associação  ao indivíduo,
poderão ser mantidos por período indefinido.
14.3.2. O Titular poderá solicitar ao  CONTRATANTE,  a qualquer momento, que sejam
eliminados  os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a
conservação para finalidades previstas em lei. 
14.4.  O  Titular  tem  direito  a  obter  do  CONTRATANTE  a  relação  dos  dados  por  ele
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD.
14.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não
autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
14.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao
Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão pela  disciplina do art.  65 da  Lei  nº
8.666, de 1993.
15.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8666/93:
b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
Parágrafo  Único  –  No  caso  de  rescisão  amigável,  a  parte  que  pretender  rescindir  o
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito;

CLÁUSULA DEZESSETE - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA com/em  outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
18.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º
8.666/93, bem como suas alterações.
18.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos  documentos  que  integram o  Processo  Administrativo  n.°  39959/2022–
TJ/MA, e que são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Edital
PE 55/2022, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO
19.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
19.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1 Elegem as partes  contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
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E,  por  assim estarem justas e  contratadas as partes,  por  seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do TJMA

CONTRATANTE
[ASSINADO ELETRONICAMENTE)

Charlem Queiroz Rodrigues 
   Representante da Empresa
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